PARECER Nº  1663, DE 2005

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 671, de 2001 

De iniciativa do Nobre Deputado Faria Jr., o projeto em epígrafe cria a "Loteria da Cidadania".

Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 149ª a 153ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o disposto no § 1º do artigo 31do Regimento Interno Consolidado. 

Como vimos, o projeto em epígrafe pretende que o Poder Executivo seja autorizado a criar junto à Loteria Estadual de São Paulo, a Loteria da Cidadania, a ser administrada pelo Banco Nossa Caixa S/A e cujas receitas líquidas serão destinadas ao fundo especial da Secretaria de Estado da Segurança Pública.

Em favor da presente propositura, deve ser consignado que nenhum impedimento pode ser encontrado, seja na Constituição Federal, seja na Estadual, à aprovação da presente proposição.

De fato, reza o Texto Magno da República, por meio do artigo 24, I, que atribui-se ao Estado, concorrentemente à União e ao Distrito Federal, legislar sobre matérias pertinentes ao direito financeiro, ramo no qual se enquadram as loterias exploradas pelo Poder Público. Lembremos, ainda, que a descentralização, processo pelo qual a Administração Central delega suas atribuições a pessoa jurídica diversa, se inclui, com toda certeza, na capacidade de autogoverno que a Carta Magna confere aos Estados Federados, por meio do artigo 25, caput. 

Ora, é exatamente um ato de descentralização que se verifica quando é atribuída à uma sociedade de economia mista, o Banco Nossa Caixa S/A, a administração de uma loteria estadual.

Inexiste, de outro lado, qualquer impedimento ao exercício do poder de iniciativa dos Deputados Estaduais na matéria em questão. De conseguinte, aplica-se à matéria a regra geral contida no caput do artigo 24 do Texto Supremo de nosso Estado.

A proposição merece apenas dois pequenos reparos relevantes. 

O primeiro incide exatamente sobre a redação dada ao projeto, que se ressente  de alguns equívocos de ordem técnica.

Com efeito, não exibe a melhor técnica o projeto de lei que revela o seu escopo de modo tão genérico a ponto de tal referência beirar a ociosidade. É precisamente o que faz o artigo 2º da presente proposição ao determinar que "a arrecadação líquida decorrente da implementação da 'Loteria da Cidadania' será destinada ao fundo especial da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo para imediata aplicação em suas áreas específicas de ação objetivando oferecer maior proteção e segurança à população, assim como melhores condições de trabalho a todos os integrantes das Polícias Civil e Militar (grifos nossos)". Referências tão genéricas como estas ao objetivo do projeto caberiam melhor na justificativa e não no corpo da propositura.

Merece ainda reparo a própria natureza da presente proposição, qual seja, a de projeto meramente autorizativo. A este respeito, nos permitimos citar o trabalho desenvolvido pelo Dr. Jorge José da Costa, funcionário lotado junto à Divisão de Equipe Técnica - DET, do Departamento de Comissões desta Casa, que define as proposições autorizativas nos seguintes termos:

"As chamadas 'proposições autorizativas' são projetos de textos legais, submetidos à apreciação do Plenário, que se caracterizam por apresentar comando normativo em que, segundo seus defensores, não há a obrigatoriedade de sua execução por parte do Chefe do Poder  Executivo. Essa característica está consolidada em fórmula que se tornou clássica: 'Artigo 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a ...'.

Análise mais detida, contudo, nos indica que a “proposição autorizativa” não vem apenas envolta na fórmula acima. Ela contém outro elemento fundamental para a sua perfeita caracterização: o vício de iniciativa perpetrado por parlamentar. A “proposição autorizativa” é o caminho que o parlamentar trilha para burlar as normas de iniciativa legislativa exclusiva ou reservada, previstas no § 2º e § 4º do Art. 24 da Constituição do Estado."

(...)

"O Supremo Tribunal Federal, a partir de então, tem reiterado sistematicamente o entendimento esposado na Representação nº 686-GB. Em feliz síntese, o Ministro Celso de Mello, já sob a égide da Constituição de 1988,  ponderou:

'A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca' (ADIMC-724-RS, Julgamento em 07.05. 1992 – Tribunal Pleno).

A doutrina igualmente acompanhou a alteração de posição do Supremo Tribunal Federal, na questão da constitucionalidade das leis engendradas por “proposições autorizativas”. Manoel Gonçalves  Ferreira Filho leciona que:

'Em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita' (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213)."
Como não bastasse a inconstitucionalidade da proposição autorizativa, frise-se ainda que, no caso em tela, a mesma se faz absolutamente ociosa, visto que não tratamos aqui de matéria reservada ao âmbito de iniciativa privativa do Poder Executivo. Desse modo, se é possível à lei criar pura e simplesmente a tal Loteria da Cidadania,  qual seria o motivo pelo qual aquele instrumento normativo deveria tão-somente autorizar o Poder Executivo a fazê-lo?

Pelas razões antes expendidas somos compelidos a oferecer o seguinte substitutivo à presente propositura:

SUBSTITUTIVO

"Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei nº 671, de 2001:

"Cria a Loteria da Cidadania do Estado.

Artigo 1º — Fica criada a "Loteria da Cidadania" do Estado.

Artigo 2º — As receitas líquidas da loteria de que trata esta Lei reverterão para o Fundo de Incentivo à Segurança Pública - FISP, criado pela Lei nº 10.328, de 15 de junho de 1999.

Artigo 3º — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Como se vê, foi omitido, no substitutivo apresentado, qualquer referência ao órgão à qual incumbirá a administração da loteria, pois, segundo nos parece, o Poder Executivo terá melhores condições de avaliar, quando da regulamentação da lei, qual será o órgão melhor aparelhado para explorar a Loteria da Cidadania em favor da Segurança Pública.

Também foi omitida qualquer referência ao modo como serão dispendidas as receitas geradas pela loteria, visto que as do Fundo de Incentivo à Segurança Pública já estão vinculadas ao desenvolvimento do setor, sendo, de conseguinte, ociosa qualquer acréscimo nesta matéria.

Por todo o exposto, sob o prisma que nos cabe analisar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 671, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o nosso parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com substitutivo.

Sala das Comissões, em 3/4/2002

a) Carlos Sampaio – Prresidente

Carlos Sampaio – Roque Barbiere – Eli Corrêa Filho – Eduardo Soltur – Petterson Prado.

